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2 — As entidades com utilização regular devem efectuar os paga-
mentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 8 (inclusive)
do mês seguinte ao que se refere o pagamento, salvo se tiverem acor-
dado qualquer outra forma de pagamento com a Câmara Municipal.

3 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 8 e o final do
mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao montante em
dívida será acrescida uma multa de 5%

4 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
do utilização do pavilhão no prazo referido no n.º 3, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando
a entidade em falta de que, caso não proceda ao pagamento até ao
final do mês seguinte ao mês da utilização do pavilhão e que, ao
montante em dívida será acrescido 5% por cada mês de atraso no
pagamento.

5 — As reservas para utilizações pontuais implica um pagamento
imediato.

CAPÍTULO VIII
Disposições  finais

Artigo 18.º

Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Norma  revogatória

O presente regulamento revoga integralmente o que se encon-
tra em vigor, assim como todas as normas e posturas regulamen-
tares municipais contrárias ao mesmo.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias posteriores à da
data da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO

Candidatura à utilização do Pavilhão Gimnodesportivo

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos de estilo.

24 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

Edital n.º 446/2005 (2.ª série) — AP. — David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, submete a
apreciação pública, por um período de 30 dias, nos termos e para
efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o Regulamento de Trânsito de Ourém, a seguir trans-
crito, que mereceu aprovação em reunião camarária de 21 de Junho
de 2005.

Nota justificativa

O espaço urbano da cidade de Ourém conheceu um significativo
desenvolvimento nos últimos anos, acompanhado de um acréscimo
e melhoria da rede viária e de todas as vias públicas de comuni-
cação terrestre, cujas regras de circulação importa adaptar à reali-
dade urbana actual, revogando o Regulamento de Trânsito em vi-
gor, datado de 1988, que se apresenta desajustado.

Acresce a posição geográfica do concelho, designadamente da
cidade de Ourém, atravessada por vias que constituem elo de liga-
ção entre outras cidades limítrofes, factores que influenciam o au-
mento do tráfego de passagem, que importa regulamentar de modo
a garantir a fluidez desse tráfego em articulação com o tráfego
local.

Merece igualmente destaque a execução do projecto de urbanismo
comercial (URBCOM) no centro urbano de Ourém, na sequência
do qual se reordenou a circulação rodoviária e se privilegiaram os
circuitos pedonais.

Deste modo, e numa perspectiva concertada de regulamentação,
colheu-se a colaboração das entidades que normalmente fiscalizam
o cumprimento das normas legais e regulamentares da circulação
rodoviária, assim como dos representantes autárquicos e dos repre-
sentantes das associações empresariais e comerciais, tudo de for-
ma a contribuir para uma gestão funcional e ordenada do trânsito
automóvel enquadrada com a actividade comercial e com a vivên-
cia urbana da cidade de Ourém.

Sobre a proposta de revisão do Regulamento foram ouvidas a
Polícia de Segurança Pública, a Guarda Nacional Republicana, a
ACISO — Associação Empresarial de Ourém/Fátima, a Junta de
Freguesia de Nossa Senhora da Piedade e a Junta de Freguesia de
Nossa Senhora das Misericórdias.

A revisão deste regulamento é também objecto de apreciação pú-
blica, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Face ao exposto, e ao abrigo do artigo 18.º da Lei n.º 159/99 de
14/09, conjugado com o disposto na alínea u) do n.º 1 do arti-
go 64.º, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º, todos do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção da Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, do disposto na
alínea f) do artigo 16.º e artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
do preceituado nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de
23 de Fevereiro, e ainda do artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, é aprovado o presente Regulamento que se rege
pelas disposições seguintes:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente regulamento tem por objecto o ordenamento e
a utilização das vias públicas e parques púbicos de estacionamento
por veículos motorizados ou não, estabelecendo as regras a obser-
var pelos seus utilizadores.

2 — Através de deliberações camarárias, e no âmbito da com-
petência prevista nos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 44/2005,
de 23 de Fevereiro, proceder-se-á à aprovação de prescrições à cir-
culação e ao estacionamento, à aprovação de sinalização a colo-
car nas vias e demais lugares públicos ou abertos ao trânsito
púbico, assim como à adopção de medidas tidas por convenientes
com vista ao ordenamento do trânsito.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento é aplicável ao trânsito nas vias de
domínio público municipal do aglomerado urbano de Ourém, con-
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forme definido no Plano Director Municipal, e cujo perímetro na
presente data se encontra assinalado na planta anexa.

2 — O disposto no presente regulamento é também aplicável nas
vias de comunicação do domínio privado, quando abertas ao trân-
sito público, em tudo o que não estiver especialmente regulado por
acordo celebrado com os respectivos proprietários.

Artigo 3.º

Definições  legais

1 — O regulamento acolhe as definições legais constantes do
artigo 1.º do Código da Estrada (Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de
Maio, com as alterações subsequentes).

2 — Às definições referidas no número anterior acrescem as se-
guintes:

b) Parcómetro: aparelho destinado ao pagamento automático
do estacionamento em zonas identificadas como de esta-
cionamento de duração limitada;

c) Zonas de concessão de estacionamento de duração limi-
tada, adiante designadas por «Zonas de Concessão»: área
delimitadas (parques) ou eixos de vias cujo estacionamento
é permitido por períodos de tempo de duração limitada,
mediante o pagamento de taxa, e cuja gestão e exploração
é objecto de contrato entre o município de Ourém e em-
presa comercial;

d) Estacionamento reservado: lugares de estacionamento na
via pública adstritos a determinadas entidades oficiais ou
a particulares.

CAPÍTULO II

Disposições  específicas

Artigo 4.º

Circulação nas vias  e utilização dos  espaços de  estacionamento

1 — Os condutores, na circulação pelas vias e nas paragens e
estacionamentos devem respeitar as prescrições resultantes do Có-
digo da Estrada e disposições complementares reguladoras do trân-
sito, incluindo a sinalização, as ordens legítimas dos agentes da
autoridade proferidas no exercício dos seus poderes de fiscaliza-
ção e regulação do trânsito, e ainda as prescrições resultantes do
presente regulamento e das deliberações previstas no n.º 2 do ar-
tigo 1.º

2 — Os condutores devem actuar com civismo e absterem-se de
praticar actos que comprometam a segurança ou a comodidade no
trânsito nas vias assim como nos espaços destinados a estaciona-
mento.

Artigo 5.º

Estacionamento  reservado

1 — Os lugares de estacionamento reservado são devidamente
identificados de acordo com a sinalização aprovada pelo quadro
legal em vigor.

2 — A concessão de lugares de estacionamento reservado na via
pública depende dos espaços disponíveis, principalmente nos lo-
cais mais carenciados de lugares de estacionamento, não podendo
a sua atribuição colocar em causa a segurança rodoviária de peões
e veículos, nem prejudicar a normal fluidez do trânsito.

3 — A concessão de lugares de estacionamento reservado é soli-
citada ao presidente da Câmara Municipal, mediante requerimento
fundamentado do interessado, fazendo prova da invocada necessi-
dade de estacionamento assim como da sua qualidade.

4 — As entidades particulares que tenham por objecto activida-
des cuja legislação específica exija lugares privativos de estacio-
namento deverão observar o prescrito nessa legislação assim como
o estabelecido noutras normas legais, e, a atribuição de lugares de
estacionamento reservado na via pública só é admissível como
último recurso, sempre sem prejuízo da segurança rodoviária e da
salvaguarda dos interesses gerais da população quanto à satisfação
da necessidade de estacionamento.

5 — A atribuição de lugares de estacionamento reservado é, por
natureza, de carácter temporário, e, sem prejuízo de disposições
especiais aplicáveis, pode ser revogada por:

a) Motivos de segurança e ou ordem pública;
b) As entidades a quem foi atribuído disporem de lugares de

estacionamento nos edifícios ou seus logradouros e aos
mesmos tenham atribuído outros usos;

c) As entidades a quem foi atribuído poderem estacionar em
lugar de estacionamento diverso do reservado, sem grande
incomodidade para si e com benefício acrescido para os
utentes em geral dos espaços de estacionamento;

d) O fundamento que sustentou o pedido ter deixado de exis-
tir, ou terem-se alterado substancialmente as circunstâncias
que levaram à atribuição do estacionamento reservado.

Artigo 6.º

Zonas de concessão

1 — As Zonas de Concessão de estacionamento de duração limi-
tada encontram-se assinaladas com a simbologia devidamente apro-
vada, e poderão ser objecto de ampliação ou redução, ou delimi-
tadas outras, conforme as necessidades de estacionamento e de
circulação rodoviária.

2 — A concessão é objecto de contrato específico entre o mu-
nicípio e empresa comercial ou outra específica.

3 — Nas Zonas de Concessão são instalados equipamentos deno-
minados de parcómetros, nos quais estão definidas as taxas e os
períodos de utilização dos lugares de estacionamento. Os utentes
devem fazer uma utilização prudente dos parcómetros, colocar a
importância relativa à taxa a pagar e receber o correspondente talão.

4 — O estacionamento do veículo em lugar concessionado só é
legítimo quando no seu interior, junto ao pára-brisas dianteiro,
estiver colocado o talão expedido pelo parcómetro, e desde que seja
legível do exterior do veículo o período de estacionamento auto-
rizado.

5 — A permanência do veículo no lugar de estacionamento só
é permitida durante o período estipulado no talão referido no nú-
mero anterior.

6 — No caso de não colocação do talão nas condições referidas
no n.º 5 presume-se o não pagamento do estacionamento.

7 — Os cidadãos de mobilidade reduzida, portadores do cartão
de estacionamento emitido ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.º 307/2003, de 10 de Dezembro, estão isentos do pagamento de
taxa de estacionamento nos locais reservados para o efeito me-
diante a respectiva sinalização.

8 — Nas Zonas de Estacionamento Concessionado, aos residen-
tes que, comprovadamente, careçam de lugar de estacionamento
poderá ser emitido cartão de residente a fim de poderem estacio-
nar em zona concessionada, matéria a definir em regulamento próprio.

Artigo 7.º

Cargas,  descargas  e  transporte de  volumes

1 — As cargas e descargas de mercadorias na via pública deve-
rão ser efectuadas nos locais devidamente sinalizados para o efeito.

2 — Na impossibilidade de utilização dos lugares referidos no
número anterior, as cargas e descargas devem fazer-se directamente
do veículo para o interior dos prédios, ou vice-versa, o mais rapi-
damente possível e sem prejuízos para o trânsito, segundo o que
se determina a tal respeito na lei geral e a sinalização de trânsito.

3 — Quando a largura dos arruamentos não permitir a carga ou
descarga de veículos nas condições referidas no número anterior,
aquelas operações só poderão ter lugar nos arruamentos mais pró-
ximos.

4 — Em toda a área abrangida pelo âmbito de aplicação do pre-
sente regulamento, o serviço de carretos de volumes ou o seu trans-
porte à cabeça, sobre os ombros ou sobre as costas, deverá fazer-
-se sem incómodo ou perturbação do trânsito de peões e veículos.

Artigo 8.º

Sinalização de obras e de obstáculos nas vias

1 — A realização de obras ou quaisquer trabalhos, assim como
a existência de obstáculos eventuais na via pública sob jurisdição
municipal, devem ser sinalizados por quem lhes der causa.
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2 — A sinalização referida no número anterior deverá ser feita
de forma visível e a uma distância que permita aos utentes tomar
as precauções adequadas a evitar acidentes.

3 — Salvo nos casos de emergência ou de obras urgentes, a sina-
lização a colocar deverá ser previamente comunicada à Câmara
Municipal, com a devida antecedência, por forma a esta avaliar a
adequação da sinalização e a eventual alternativa a propor à cir-
culação rodoviária, se necessária.

Artigo 9.º

Suspensão ou condicionamento de  trânsito

1 — A Câmara Municipal poderá determinar a suspensão ou o
condicionamento do trânsito, sempre que existam motivos justifi-
cados e se verifique quaisquer das situações previstas no Código
da Estrada e demais legislação complementar em vigor sobre o
trânsito.

2 — Salvo nos casos de emergência ou de obras urgentes, os
condicionamentos do trânsito deverão ser publicitados com ante-
cedência mínima de três dias úteis.

Artigo 10.º

Pistas  especiais

1 — Quando existam pistas especialmente destinadas a animais
ou a veículos de certas categorias, o trânsito destes deve fazer-se
por aquelas pistas de circulação.

2 — É proibida a utilização das pistas referidas no número ante-
rior a quaisquer outros veículos, excepto o acesso a garagens, a pré-
dios e a locais de estacionamento.

3 — Nas pistas destinadas a velocípedes é proibido o trânsito da-
queles que tiveram mais de duas rodas não dispostas em linha,
excepto os utilizados por crianças, sendo igualmente proibido o
trânsito de velocípedes que atrelem reboque.

4 — Os peões só podem utilizar as pistas referidas no número
anterior quando não existam locais de passagem que lhes sejam
especialmente destinados.

CAPÍTULO III

Disposições  finais

Artigo 11.º

Disposições  diversas

1 — É proibido aos condutores de veículos automóveis manter
a trabalhar os motores dos respectivos veículos, quando parados,
das 22 horas às 7 horas, por mais tempo do que estritamente ne-
cessário para o arranque dos mesmas.

2 — Nas vias e lugares públicos é proibido:

a) Reparar veículos, salvo as pequenas e rápidas reparações
indispensáveis ao prosseguimento da marcha do veículo;

b) Lavar, polir, estufar ou pintar os veículos de qualquer es-
pécie, assim como afinar emissores sonoros e motores pro-
vocando ruídos incómodos;

c) Expor para venda, e as próprias operações de venda, de
veículos usados, salvo os casos devidamente licenciados
pela Câmara Municipal;

d) Ocupar os lugares públicos com quaisquer objectos desti-
nados a reservar lugar para estacionamento de veículos ou
a impedir o seu estacionamento;

e) Prender qualquer animal, deixá-lo peado ou abandonado
ou estacionar com ele fora dos locais ou parques destina-
dos à recolha ou guarda, além do tempo rigorosamente ne-
cessário para fazerem serviço a que se destinam;

f) Danificar ou fazer inscrições nos parcómetros;
g) Danificar, colar prospectos ou fazer inscrições na sinali-

zação reguladora do trânsito vertical ou horizontal.

3 — Sempre que qualquer veículo danifique ou suje as paredes
dos prédios, muros, montras, passeios, lancis, placas, separadores,
sinais de trânsito, ou quaisquer outros objectos da propriedade pú-
blica ou privada, ficará o seu condutor responsável pelo pagamento
dos prejuízos causados, sendo o proprietário do veículo solidaria-

mente responsável, nos termos da lei civil, pelo pagamento dos
referidos prejuízos.

Artigo 12.º

Infracções  e  sanções

1 — Constituem contra-ordenação os factos especialmente regu-
lados no Código da Estrada e legislação complementar, excepto
aqueles que configurarem a tipologia de crime.

2 — Constituem contra-ordenação:
a) O desrespeito ao prescrito no n.º 2 e no n.º 3 do artigo 10.º

do presente regulamento é punível com coima de 50,00
euros a 200,00 euros;

b) O desrespeito ao prescrito no n.º 1 e artigo 11.º do presente
regulamento é punível com coima de 20,00 euros a 100,00
euros;

c) O desrespeito ao prescrito nas alíneas a) e b) do n.º 2 do
artigo 11.º do presente regulamento é punível com coima
de 25,00 euros a 100,00 euros;

d) O desrespeito ao prescrito na alínea c) do n.º 2 do artigo
11.º do presente regulamento é punível com coima de
50,00 euros a 1000,00 euros;

e) O desrespeito ao prescrito nas alíneas d) e e) do n.º 2 do
artigo 11.º do presente regulamento é punível com coima
de 20,00 euros a 100,00 euros;

f) O desrespeito ao prescrito nas alíneas f) e g) do n.º 2 do
artigo 11.º do presente regulamento é punível com coima
de 25,00 euros a 500,00 euros.

3 — No caso de infracção ao disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 11.º, os funcionários municipais ou outros agentes fiscaliza-
dores do trânsito removerão imediatamente os objectos encontrados.

4 — Os objectos removidos nos termos do número anterior, em
função da gravidade da infracção e da culpa do agente, poderão
ser declarados perdidos a favor do município a título de sanção
acessória à de coima a aplicar no processo de contra-ordenação.

5 — A negligência é punível.

Artigo 13.º

Fiscalização  e  competência  sancionatória

1 — A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento
incumbe aos agentes das autoridades policiais com jurisdição no
local e aos agentes municipais devidamente habilitados para o efeito.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a eventual
colaboração dos funcionários das empresas que detêm a conces-
são dos estacionamentos nas acções de fiscalização, dentro dos
limites legalmente estabelecidos.

3 — A competência sancionatória relativa a infracções ao pre-
sente regulamento que constituam simultaneamente infracções ao
Código da Estrada ou legislação complementar regula-se pelo dis-
posto neste Código.

4 — A instrução de processo de contra-ordenação e a decisão
relativas às infracções enumeradas do n.º 2 do artigo anterior é da
competência do presidente da Câmara Municipal de Ourém, com
faculdade de delegação.

Artigo 14.º

Norma  revogatória

O presente regulamento revoga integralmente o que se encon-
tra em vigor, assim como todas as normas e posturas regulamen-
tares municipais contrárias ao mesmo.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado em sessão da Assem-
bleia Municipal, entra em vigor 15 dias posteriores à da data da
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos de estilo.

24 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.




